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    Prefácio


    Há 41 anos era editado o livro Time on the Cross: The Economics of American Slavery de Robert William Fogel e Stanley Engerman, e que foi celebrado pela resenha do historiador norte-americano Comer Vann Woodward (University of Yale) no periódico mais importante de resenhas dos Estados Unidos, o New York Review of Books, com a seguinte frase: “the start of a new period of slavery scholarship and some searching revisions of a national tradition”.


    Exagero ou não, e com todas as celebrações e críticas, o livro se constituiu no marco da New Economic History, e se tornou um clássico sobre o tema da escravidão nos Estados Unidos. Embora presente nas teses de doutorado defendidas nos Estados Unidos de economistas brasileiros dos anos 1970, tais como Pedro de Carvalho Mello, Luiz Aranha Corrêa do Lago e Roberto Borges Martins, sendo que somente a tese do segundo foi publicada, e mesmo assim somente em 2014, pela Cia das Letras, estes métodos não se transformaram em cotidianos ou frequentes para a historiografia econômica brasileira.


    A metodologia quantitativa com a utilização de uma gama de dados está também presente neste livro de Carlos Valencia Villa, Ao Longo daquelas Ruas. A Economia dos Negros Livres no Rio de Janeiro e Richmond, 1840-1860. Prêmio ANPUH-RJ de melhor tese em História de 2014, e usando-se também dos métodos de História Comparada e dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG), o livro se constitui numa referência sobre os estudos da escravidão urbana e do trabalho dos negros livres na cidade do Rio de Janeiro, ex-Município Neutro da Corte, principal centro financeiro, comercial e político do Império do Brasil do século XIX, como também de Richmond, capital do estado da Virgínia dos Estados Unidos da América, que foi um dos principais estados da escravidão norte-americana e que, na Guerra Civil de 1861-1865, foi capital dos Estados Confederados da América.


    Seguindo a estrutura da tese, o livro de Carlos Valencia é constituído de introdução mais cinco capítulos. Na introdução, o autor apresenta o seu objeto acerca da economia dos negros livres do Rio de Janeiro e Richmond no período de 1840 a 1860. Este objeto, a economia autônoma dos negros livres, que foi “deixado de lado” pela historiografia estruturalista, pois a estrutura determina a ação dos indivíduos, teve nos últimos vinte anos uma multiplicação de trabalhos, principalmente nos Estados Unidos, a partir dos trabalhos de Fogel, Engerman e outros. É de ressaltar a bibliografia utilizada pelo autor, colocando as posições e divergências entre os autores, sejam brasileiros, sejam americanos, o que demonstra o conhecimento e a erudição acerca do “mundo da escravidão”.


    No Capítulo 1, com o título “Os vaivéns nos portos”, o autor analisa o comércio nas duas cidades-portuárias, as entrepôt cities Rio de Janeiro e Richmond. Destaca a importância e o impacto da vida nas duas cidades através dos principais produtos de exportação das mesmas, a saber, o café brasileiro e o fumo e a farinha de trigo norte-americana, que cruzavam o Atlântico, e eram consumidos em ambas cidades.


    O “café com pão”, como o autor destaca, era uma refeição fundamental para as classes subalternas e reforçou os laços entre o Sul escravista norte-americano e o Império escravista brasileiro, ao ser o primeiro o exportador da farinha de trigo para o pão e o segundo do café que eram consumidos pelo mundo atlântico do século XIX de forma generalizada.


    Ainda nesse capítulo, o autor analisa os preços e a moeda corrente, na medida em que a relação entre ambos repercutia sobre as rendas (poupança) da sociedade e, no caso, sobre os negros livres. Comparando os ciclos dos preços das duas cidades, verifica uma semelhança de comportamento. Além disto, analisa o papel dos bancos, a importância do crédito e a diferença dos sistemas bancários, chamando atenção para o fato de que os negros livres também poderiam ser poupadores e ter depósitos em bancos e casas bancárias.


    Outro ponto a destacar no capítulo são as ocupações dos negros livres nas duas cidades, que foram muito semelhantes. Divididas em três grandes grupos, “trabalhos domésticos, venda de bens e serviços nas ruas por conta própria e trabalho contratado pelos estabelecimentos industriais ou comerciais”, foi possível constatar a presença de negros e brancos em diferentes locais de trabalho, desde o trabalho doméstico, trabalho nas ruas e em locais de divisão do trabalho.


    Com grandes diferenças – uma, o centro do Império e local de grandes investimentos; a outra, um centro regional em disputa com outros centros, principalmente os do Norte, como Nova York –, como também muitas semelhanças – como a atividade urbana e manufatureira e a conexão internacional –, Rio de Janeiro e Richmond constituíram-se em locus da atividade econômica dos negros livres.


    No Capítulo 2, “Na esquina ou na metade do quarteirão: primeiros negócios, 1840-1846”, verificamos a utilização da metodologia do georreferenciamento e geoprocessamento para a criação dos mapas das cidades que possibilitaram as análises sobre a circulação e localização dos negros livres pelas duas cidades. Estes mapas, presentes nos capítulos dois ao cinco, sobre localização de negros livres, circulação financeira e sobre mercado de trabalho são um dos aportes do livro.


    Embora no caso de Richmond a documentação antes de 1850 fosse principalmente os impostos sobre propriedade pessoal, registros, o Ellyson Business Director e o periódico Richmond Enquirer, essa possibilitou, com toda restrição, a localização dos negros livres. Importante ressaltar que os impostos pessoais não existiram para o Rio de Janeiro (e para o Brasil como um todo), e a reconstituição dos caminhos e espaços desses indivíduos valeu-se de fontes indiretas, como inventários, livros cartoriais e os anúncios das ofertas de trabalho publicados no Jornal do Commercio. Neste último, o autor recolheu os anúncios publicados de segunda-feira a sábado, chegando aos impressionantes 52.761 anúncios coletados e processados.


    Portanto, na comparação da localização e concentração dos negros livres nas duas cidades para o período de 1840 a 1846, verificou-se uma maior concentração espacial no Rio de Janeiro do que em Richmond. No Município Neutro da Corte, os “indivíduos estavam quase todos concentrados na Cidade Velha, entre o Campo da Aclamação (antigo Campo de Santana que, após 1822, tornou-se Campo da Aclamação e com a República, a atual Praça da República) e a Baía (da Guanabara), e entre o Valongo no Norte e os morros de Santo Antônio e do Castelo no Sul”. Já em Richmond, estavam mais espalhados.


    Outros pontos a destacar sobre as diferenças e semelhanças entre as duas cidades foram as agências de intermediação na compra e venda de escravos, as casas de comissão, e a relação oferta de trabalho e preços dos alimentos. No tocante à primeira, em Richmond, as ditas casas estavam concentradas no centro da cidade, diferentemente do Rio de Janeiro. Além disto, essas casas em Richmond concentraram “grande parte dos negócios de venda ou contrato de escravos ou livres”, o que não ocorreu para o Rio de Janeiro.


    Quanto à relação entre oferta de trabalho e a inflação nas duas cidades, utilizando os periódicos Jornal do Commercio para o Rio de Janeiro, e o Richmond Enquirer para Richmond, os dados coletados possibilitaram destacar que, se a oferta de trabalho crescia em ambas cidades, “os preços dos alimentos não acompanhavam esse movimento no período 1840-1846”. Isso não significou oferta variada de alimentos para cariocas e richmonianos pobres e, sim, que a carne salgada (e de segunda), feijão e milho continuaram como os principais alimentos para os richmonianos pobres, assim como a farinha de mandioca e a carne seca para os cariocas, mais a farinha de trigo importada de Richmond (o sistema café com pão).


    No Capítulo 3, “Ainda na Freguesia e no bairro: a vida econômica da metade do século”, o autor, através da trajetória de indivíduos, cruzando com os espaços de circulação e fixação, vai analisar a importância das regiões na cidade do Rio de Janeiro, como os distritos em Richmond. Com uma vasta documentação, seja de periódicos, seja dos censos e impostos, como a Décima Urbana para o Rio de Janeiro, publicada no Jornal do Commercio, já que essa fonte não estava disponível na época da pesquisa no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, a economia vai sendo destacada, seja no seu aspecto micro, seja no macro. Um dado importante sobre a fonte censo foi que Richmond e Rio de Janeiro tiveram os seus primeiros censos quase no mesmo ano, na metade do século XIX.


    Utilizando a metodologia quantitativa/serial, assim como o georreferenciamento, percebemos a relação entre as melhorias ocorridas nas cidades e a localização dos indivíduos nas cidades do Rio de Janeiro e Richmond no decorrer do tempo. Importante ressaltar que nestas duas cidades os espaços e aglomeração dos negros livres eram chamados de “Nova África”, em Richmond, e “Pequena África”, no Rio de Janeiro. Porém, como alerta o autor, esse termo “retórico” não tinha nada a ver com a África concreta.


    Um dado importante que diferencia o Rio de Janeiro e Richmond em meados do XIX foi a economia (patrimônio) dos negros livres. Enquanto em Richmond os “investimentos das economias dos negros foram principalmente em bens imóveis”, no Rio de Janeiro, “os negócios que incluíam alguma forma de propriedade imóvel tiveram uma quantidade agregada semelhante à dos negócios propriamente financeiros”.


    No Capítulo 4, “Além dessas mesmas Ruas: a expansão econômica, 1850-1856”, a análise recai sobre a expansão econômica verificada nas duas cidades, e o símbolo disto foi a iluminação a gás. Importante ressaltar a relação das duas cidades no Atlântico, bem como a inserção das mesmas na expansão do capitalismo de meados do XIX. Tal inserção possibilitou o crescimento econômico de ambas, consolidadas nos dados agregados e com a expansão das ditas cidades em termos geográficos e simbólicos, o que levou ao incremento da economia dos negros livres.


    O crescimento econômico e, no caso do Brasil, o fim do tráfico transatlântico de escravos possibilitaram o aumento dos preços em geral e também dos escravos. O aumento da procura e oferta de mercadorias em Richmond, relacionado com o aumento dos preços das mercadorias exportadas, como fumo e farinha, se constituiu num fator importante para o crescimento da economia escrava do Sul dos Estados Unidos.


    Já para o Brasil, a demanda internacional pelo café possibilitou melhoria na balança de pagamentos, com repercussão direta sobre o principal porto exportador e importador, o Rio de Janeiro. Esse aumento dos preços das mercadorias e dos escravos também ocorreu em Minas Gerais, em Cuba e New Orleans. O capitalismo e a escravidão estavam “juntos e misturados”, e não em oposição.


    Por fim, no Capítulo 5, “A estrada que virou beco: os problemas econômicos, 1857-1860”, após um boom de crescimento, a crise da economia mundial de 1857, a primeira crise moderna do capitalismo, como ressaltou o historiador econômico Jean Bouvier, repercutiu sobre as cidades e suas economias. Embora discorde de uma determinada historiografia econômica brasileira sobre as razões da crise, temos um consenso sobre a repercussão da mesma sobre o principal centro financeiro e comercial do Império brasileiro.


    Como exemplo, a queda dos preços das ações dos principais bancos no Rio de Janeiro e em Richmond, sendo que na segunda o impacto da crise foi sentido antes da primeira, face o desdobramento e relação direta dos Estados Unidos com a City de Londres e a Praça de Liverpool. Os preços da farinha de trigo diminuíram em 1857, impactando em 1858, e se recuperando em 1859. Entretanto, a principal produção e que mais empregava trabalho, o fumo, demorou um pouco mais para se recuperar. Porém, já em 1860, os números eram favoráveis para Richmond como uma economia escravista, e o debacle viria com a Guerra Civil em 1861. Como ressaltou Valencia Villa, “Richmond se consolida, na véspera da Guerra, como um grande centro de compra e venda de escravos”.


    No caso do Rio de Janeiro, a repercussão da crise foi “mais ou menos semelhante”, segundo o autor. Cruzando vários dados, como os da alfândega, mais os agregados macroeconômicos, moeda e juros, temos uma situação bem interessante. Comparando os espaços das ofertas de trabalho na cidade, a diferença não estava nos ditos espaços, mas que a venda de negros mantivesse sua participação frente à oferta de “indivíduos para contratar”.


    A explicação original oferecida pelo autor, diferente de uma leitura mais estrutural, estava no fato da maior participação no mercado das “agências de intermediação de trabalhadores no Rio de Janeiro, as Casas de Comissão”. Portanto, a oferta de escravos para vender cresceu, acompanhando o ritmo do aumento da contratação de trabalhadores. Os preços dos escravos continuaram altos, e a economia escravista nos dois polos do Atlântico se mantinha “muito bem obrigada”, com um mercado dinâmico para compra de trabalho de livres e escravos. As mudanças somente viriam com as guerras e seus desdobramentos. Porém, essas foram “outras histórias”.


    


    Carlos Gabriel Guimarães Professor associado,
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      Introdução


      Uma comidinha quente numa tarde fria evoca sentimentos aconchegantes e revigorantes, pois nos remete a situações confortantes como uma pausa no trabalho ou a oportunidade para bater um papo ou, simplesmente, o momento de se aquecer e de repor as energias. Muitas imagens de gravuras, aquarelas e pinturas do século XIX mostram essas cenas nas cidades, e, ao mesmo tempo, retratam os espaços de sociabilidade e interação dos indivíduos no meio de uma rua num momento de descanso.1


      Em várias dessas imagens, os representados eram trabalhadores que recebiam de mulheres negras alguma comidinha que elas haviam preparado, e eram esses pratos que ocupavam o centro das ilustrações com os indivíduos ficando ao lado, como fazendo um tipo de reverência à comida que lhes era entregue. Pelas roupas de alguns dos protagonistas dessas imagens podemos pensar que estas foram produtos de um pintor em qualquer uma das cidades escravistas americanas do Oitocentos. Nelas, geralmente, se representava um momento cotidiano e corriqueiro que, dificilmente, causaria estranheza aos habitantes das urbes daquela época, não só porque se esboçassem uma venda de comida quanto porque os indivíduos desse tipo de cidades estivessem acostumados a encontrar negros vendendo produtos ou serviços.


      A maior parte da freguesia dos negócios representados nas imagens não sabia muito bem se os negros que lhes atendiam eram escravos ou livres, e se o dinheiro que ganhavam com essas vendas ficava nos seus bolsos ou ia parar nas mãos dos seus senhores; e, no caso de se interessar por essas coisas, seria mais para exercitar a velha arte da fofoca ou porque o indivíduo atrás da panela era conhecido e, portanto, a sua vida poderia ser de algum interesse específico para o cliente.


      Mas, em geral, poucos se interessavam pelos trocadinhos que os negros ganhavam nas ruas. Na verdade, uma grande parcela da sociedade da época não achava que isso fosse importante, nem para a economia das cidades nem para o funcionamento da sociedade, pois, embora aquelas moedinhas ajudassem a melhorar as finanças dos indivíduos, se supunha que estes ganhassem seu pão de cada dia como escravos, recebendo de seus senhores ou como operários assalariados.


      Na época se sabia que alguns negros não se encaixavam nesse modelo, pois não eram nem escravos, nem operários. Eram os negros que haviam acumulado algum dinheiro, podiam viver de suas economias ou do exercício de suas profissões e, portanto, eram também exceções. Entretanto, a grande maioria eram pobres que dificilmente superavam o nível mínimo para sobreviver e quase todos achavam que financeiramente suas vidas eram simples, embora pudessem ser aflitas.


      Neste sentido, achar um negro como Mingo Jas. em Richmond, na Virgínia, nos Estados Unidos em 1853 não era normal, pois ele não era um negro bem estabelecido na cidade, mas também não era parte da grande maioria de pobres sem muitos recursos. O que chamou a nossa atenção foi que no seu patrimônio constava 2,89 dólares, que recebera de dividendos nesse ano pelo investimento em papéis de dívida pública, porque, de algum jeito ele comprara ou recebera apólices e, portanto, era credor do Erário2. Repitamos que ele não era da elite dos negros da cidade e a sua imagem não correspondia com aquela que todos conhecemos sobre os credores do Estado no século XIX (Costeloe, 2007).


      A composição do portfólio de Mingo Jas. em Richmond, na década de 1850, não era normal e, como discutiremos durante o desenvolvimento dos capítulos, a grande maioria dos negros livres da cidade nessa época fazia outros tipos de investimentos. O mesmo acontecia no Rio de Janeiro da mesma época, pois os negros livres cariocas também investiram suas economias em outros tipos de recursos ou atividades. Mas, mesmo assim, também na cidade brasileira, encontramos um negro livre que tinha apólices do Tesouro Imperial.


      Trata-se do Antônio Comurumbi, um preto forro que, em 13 de novembro de 1854, compareceu ao Cartório do Primeiro Ofício de Notas da cidade para registrar a venda que fazia das suas seis apólices da dívida pública brasileira, que somavam 2 contos e 200 mil-réis que rendiam 6% ao ano. Vendeu para Joaquim José de Carvalho e lhe concedeu o documento para que cobrasse diretamente os rendimentos na caixa de amortização.3


      Um negro livre em Richmond e um preto forro no Rio de Janeiro na metade do século XIX com investimentos em dívida pública não era uma situação corriqueira, como era a venda de sopa nas ruas pelos negros, e tanto Mingo Jas. quanto Antônio Comurumbi foram exceções que iluminaram a vida econômica dos negros livres na época escravista.


      A imagem frequente na historiografia era que os negros livres nas sociedades escravistas fossem um grupo minoritário que ficava em algum lugar intermediário na hierarquia social entre os grandes ricos brancos e os pobres negros escravos, embora se pensasse que, financeiramente, os negros livres estivessem quase colados ao estrato hierárquico dos cativos e muito longe dos ricos escravistas (Gutman; Berlin, 1983) (Espada, 2005).


      Outros autores, como por exemplo Barbara Fields (1987), defendem que os negros livres só teriam sentido numa sociedade na qual não existisse uma pequena burguesia branca que mediasse entre senhores e escravos, como era o caso da Jamaica. Enquanto essa pequena burguesia branca estivesse presente, a existência de negros livres seria uma anomalia (Schwarz, 1987). A população de negros tinha que se diferenciar entre livres e escravos. Mas, para alguns historiadores (Eisenberg, 1989; Kovarick, 1987), a hierarquia social que propõe Barbara Fields devia ser invertida, pois os escravos estavam num nível superior aos negros livres. Outros autores (Savitt, 1977) acham que não existia domínio de um grupo sobre outro, pois os dois grupos tinham relações fraternais, mesmo quando um negro livre era proprietário de cativos. Outro grupo de pesquisadores (Franklin, 1995) argumenta que escravos, negros livres e brancos pobres, embora tivessem diferenças entre eles, todos faziam parte dos explorados, ainda que os escravos fossem bem mais.


      Entender a economia dos negros no escravismo foi uma tarefa que a historiografia começou há várias décadas e, talvez, umas das pesquisas que mais contribuiu para o início dessa história foi a de Sidney Mintz (1989). Segundo ele, no Caribe, a economia autônoma dos escravos era tão radical que conseguia questionar a existência de um modo de produção escravista, já que debatia a relevância de conceitos como proletário e camponês e os de trabalho livre e não livre. Essa hipótese teve desdobramentos na historiografia brasileira daqueles anos e, por exemplo, Ciro Cardoso (1988) achou isso um exagero de Mintz, mas não chegou a censurar a pesquisa, muito pelo contrário, alentou os estudos sobre o que ele chamou de brecha camponesa.


      Ciro Cardoso caracterizou a brecha camponesa escravista como o conjunto dos seguintes elementos: acesso à terra, trabalho familiar, autoconsumo e autonomia na gestão. Este último elemento, era definido como segurança no acesso à terra, grau direto de relação com o mercado vertical e grau de gestão da terra (Cardoso, 1987). Essa ideia foi fortemente criticada por Jacob Gorender (1978; 1990) que afirmou que Cardoso não entendia bem os conceitos de modo de produção e formação social e econômica, pois nesses conceitos não caberiam brechas, já que o sistema tinha que ser definido completamente, e o escravo tinha sempre que ser dominado pelo senhor sem que existisse autonomia. A resposta de Cardoso foi de reafirmar que a brecha era fundamental para a existência do sistema, e acusou Gorender de ter uma visão dogmática do conceito de modo de produção (Cardoso, 1988).


      O debate não se restringiu tão somente a Cardoso ou Gorender, e vários outros participaram (Castro, 1980; Blackburn, 2010). Mas, mesmo com ideias antagônicas, Mintz, Cardoso, Blackburn, Gorender e muitos mais, compartilham o mesmo ponto de partida, pois todos eles procuraram realizar uma análise estrutural das sociedades escravistas e com isso entender o lugar das finanças dos negros dentro dessa estrutura. Porém, não foram unicamente os historiadores de cunho marxista os que se preocupavam com as estruturas, também os liberais têm uma longa história de pesquisas feitas do mesmo jeito. Por exemplo, Conrrad e Meyer (2007) propuseram, na década de 1950, que a escravidão tinha que ser explicada como uma função de produção, onde se combinavam produção agrícola e reprodução dos escravos, pois estes últimos também eram mercadorias para ser comercializadas. Isso significa que, se entre os marxistas o conceito central era o modo de produção, entre os economistas liberais esse conceito teria por nome função de produção, e assim como os marxistas, os economistas liberais também não são propensos ao acordo e gostam de discutir por horas sobre essas estruturas.


      Vinte anos após a função de produção de Conrrad e Meyer, Fogel e Engerman (1989) procuravam demonstrar que a escravidão existia sem que as funções econômicas da reprodução escrava fossem relevantes. Para eles a produtividade escrava dependia mais da quantidade de escravos na unidade produtiva do que da taxa de natalidade. Esse olhar estrutural de Fogel e Engerman sobre a escravidão teve desdobramentos sobre a economia autônoma dos negros. Por exemplo, Claudia Goldin (1976) demonstrou que, entre 1830-1840 e 1850-1860, o aluguel de escravos nas cidades dos Estados Unidos continuou a crescer embora a população cativa estivesse em queda. Além disto, para a autora, já que uma parte dessa renda era retida pelos escravos, então, a renda média dos cativos aumentara.


      É importante destacar que muitas outras variáveis foram usadas para descrever a estrutura, ou a função de produção da economia autônoma (como o leitor prefira). Por exemplo, Kotlikoff (1979) mostrava que o preço do escravo em New Orleans era influenciado pelo mês em que se realizava a transação de compra-venda, o que tinha impactos evidentes nas possibilidades de acumulação para os escravos. Já que a economia autônoma não é só renda e investimento, é também consumo, Kahn (1992) conseguiu calcular a dieta dos escravos da Virgínia usando os preços dos alimentos e as qualidades nutricionais.


      Mas como a vida não é só renda, investimento e consumo, pois sempre é necessário estar vivo para conseguir essas três coisas, então Pedro Carvalho de Mello (1992) calculou a esperança de vida dos escravos no Brasil no século XIX e Richard Steckel o fez para os Estados Unidos (1986). Assim, a estrutura dos escravos e sua economia ficava mais conhecida para nós leitores, que sabíamos que havia gente nela, mas que nem por isso conseguíamos enxergar algum dos indivíduos que estavam ali.


      Se Fogel, Engerman, Goldin, Kahn, Mello e muitos outros procuravam complementar suas pesquisas, também havia outros autores refazendo os cálculos para mostrar que a descrição da estrutura que eles propunham poderia estar errada. Especialmente o tema da produtividade do trabalho escravo que Fogel e Engerman trabalharam na década de 1970 e que Fogel especificara em 1989 (1994) tinha muitos críticos, como por exemplo Elizabeth Field-Hendrey (1995) que achava que os cálculos feitos usando funções Cobb-Douglas produziram resultados incorretos para fazendas escravistas, e que seria melhor usar modelagem estocástica, isto é, que a função de produção deveria ser trocada.


      Outra saída ao determinismo nas funções de produção foi proposta por Toman (2005) que, para calcular o efeito da substituição entre os tipos de produtos plantados nas fazendas, empregava funções baseadas em coordenadas polares e não nas cartesianas que são geralmente usadas. Porém, Toman, antes, também tinha recebido críticas, pois, segundo Pritchett (2001), as equações dele sobre comércio escravista interestadual nos Estados Unidos eram matematicamente similares às de Fogel e Engerman que, por sua vez, eram muito sensíveis, e pequenas alterações nos parâmetros, ou nos valores das variáveis, produziam grandes modificações nos resultados. Para evitar esse problema, Pritchett voltou a fazer regressões lineares e intervalos de confiança que como vimos, foram criticados por Field-Hendrey.


      Todos esses olhares estruturais sobre a história continuam muito presentes na mente dos economistas e é só olhar para o capítulo preparado por Engerman, Sutch e Wright (2004) sobre escravidão na edição das estatísticas históricas dos Estados Unidos para se ver o grau de refinamento a que chegou o conhecimento, mas também como o silêncio dos agentes é eloquente.


      Contudo, pesquisar sobre estruturas e não sobre indivíduos também foi coisa dos economistas neo-institucionais e, provavelmente, Fenoaltea (1984) seja um dos mais instigantes no tocante à economia autônoma escrava. Para ele, a autonomia escrava tem um papel fundamental no fim do escravismo, pois os custos de transação, especialmente o custo de vigilância sobre escravos especializados, não conseguiriam retornos e, portanto, os senhores deveriam usar incentivos positivos para manter a rentabilidade, mas os custos desses incentivos superaram a produtividade marginal e a propriedade sobre escravos começou a ser inviável. Em outras palavras, a autonomia dos escravos era inevitável, mas com ela, o escravismo se inviabilizou.


      Fenoaltea argumentou que isso aconteceu tanto na antiguidade como na modernidade, ou seja, o olhar sobre a estrutura consegue proporções milenárias comparando situações distantes entre si por séculos. No entanto, grandes olhares não são o fundamental para contemplar as ruas desertas com gente, pois outras pesquisas trabalham só algumas décadas e regiões específicas, e, mesmo assim, conseguem manter essa forma de ver. Por exemplo, a pesquisa de Klein e Luna (2003) sobre São Paulo no Oitocentos, a de Bergad sobre Minas Gerais (1999), as de Karasch (1987) e a de Luiz Carlos Soares (2007) sobre a cidade do Rio de Janeiro no século XIX mencionaram a economia autônoma escrava e calcularam variáveis, mas todas elas enxergaram a estrutura, ou seja, a rua deserta com gente.


      Na pesquisa de Fogel e Engerman (1989), os escravos aparecem como bons indivíduos, preocupados com seus interesses, com uma racionalidade econômica similar à de seus senhores e construindo uma sociedade que, apesar de excluí-los, não consegue tirar-lhes essa racionalidade. Essa caracterização gerou um interessante debate, pois, entre outras coisas, os autores afirmaram que escravidão e liberdade não eram categorias excludentes na época, que os escravos procuravam melhorar suas condições de vida sem ter que esperar sair do cativeiro para atingir essa meta.


      Além disso, os escravos tinham famílias nucleares estáveis e muitos deles, especialmente os que moravam na cidade, davam permanentes provas dessa racionalidade econômica, pois assinavam seus próprios contratos de trabalho, ganhavam seu dinheiro, alugavam suas moradias e pagavam suas contas. Em outras palavras, os escravos cuidavam, com toda atenção, de seus interesses.


      Tal caracterização colocava os autores em aberta crítica, por um lado com os herdeiros de Phillips (1905), que argumentavam a ineficiência da escravidão, pois para Fogel e Engerman a escravidão era tanto ou mais rentável que o trabalho livre, e aqui eles reaproveitavam uma parte do argumento de Stampp (1989) sobre a eficiência da escravidão, embora não compartilhassem com ele plenamente. Por outro lado, criticavam a ideia de paternalismo de Genovese (1976), já que os escravos cuidariam de seus interesses e não seriam aqueles seres alienados como este autor pensava.


      Essa autonomia dos escravos em Fogel e Engerman foi interpretada como ainda maior por autores posteriores. Por exemplo, Juliet Walker (1986) defendeu a hipótese de que os Estados Unidos do século XIX era uma sociedade capitalista, e que alguns de seus agentes eram capitalistas embora não fossem livres, e isso era consequência do desenvolvimento da economia autônoma escrava que mantinha os indivíduos no cativeiro ao mesmo tempo em que inculcava neles racionalidades capitalistas.


      Outro exemplo, entre muitos outros, é a hipótese de Steckel e Moehling (2001) sobre as tendências de acumulação na economia autônoma escrava que, segundo eles, se explicam pela combinação das alterações na renda, nas decisões de investimento e incluso na sorte que tiveram os agentes.


      É claro que nem todos os autores que defendem que os escravos cuidavam de seus interesses econômicos chegam a hipóteses radicais. A pesquisa de Eiss (1998) sobre economia autônoma na Louisiana insistia em que essa racionalidade e o trabalho compulsório não eram excludentes entre si e, embora a lei não protegesse a economia independente dos escravos, ela fazia parte do direito costumeiro, o que permitia que os escravos acumulassem propriedades mediante sua participação no mercado de trabalho e comércio.


      Pesquisando o Delta do Mississipi, O’Brien e Irwin (2001) defendem hipóteses similares a Eiss. Para eles, os escravos do delta aumentaram suas rendas no século XIX devido às mudanças nas ocupações, incrementos nos jornais e salários, no controle que conseguiram de algumas terras e nos aumentos de preço das mercadorias produzidas nessas terras. Aclaremos que isso não significa que escravos e ex-escravos viraram indivíduos abastados.


      Philip Morgan (1982), pesquisando sobre os escravos do Low-Country no século XIX, afirma que as relações de propriedade entre cativos geravam uma autonomia pouco comum entre os escravos das plantações. Essa autonomia queria dizer tomar decisões sobre o que plantar, escolher o que comprar e consumir, escolher suas famílias, e calcular como acumular patrimônios. Embora a lei não reconhecesse a propriedade dos escravos, ela existia e era possível de ser transferida ou herdada. Aliás, na média, os escravos tinham propriedades que somavam US$357,43 tendo por máximo US$2.290 e por mínimo US$49. Porém, na região não apareceu um protocamponês como acontecia no Caribe pesquisado por Mintz.


      Às verificações para Louisiana, Mississipi, Low-Country da Georgia e Florida se agregam os resultados similares das pesquisas de Schweninger para Carolina do Sul (1992) e Virgínia (1990), onde também se encontrava um forte sistema econômico mantido por atividades autônomas dos escravos. Mesmo Ira Berlin (1998), que pouco se aproxima da ideia de escravos vigilantes de seus interesses econômicos, constatava que no século XVII, os senhores de Cheasapeake estavam incentivando os escravos para que tivessem suas próprias culturas de subsistência e produção de fumo para o mercado.


      Em poucas palavras, a associação entre economia autônoma e os escravos entendidos como um povo que cuida com atenção de seus interesses estava fortemente presente em muitos historiadores que procuraram demonstrar a dignidade no cativeiro mediante essas atividades econômicas. Contudo, a imagem de escravos vigilantes de sua economia gerava polêmica. Por exemplo, Elizabeth Fox-Genovese e Eugene Genovese (1983) acusaram Fogel e Engerman de minimizar o controle dos senhores sobre o consumo de seus escravos, além de inferir condutas a partir de estatísticas e pensar que os cativos tinham éticas puritanas sem ter evidências para afirmar tal coisa.


      Historiadores como os Genoveses enfatizaram a escravidão como uma negociação, na qual os escravos procuravam seus senhores como se estivessem procurando pelo Todo Poderoso, mas tendo claro que esse senhor não era esse Todo Poderoso, que esse Deus não existia, que era um lugar para acolhimento, que tinha o poder da violência, mas que essa violência teria que ser legítima, mesmo para castigar por pecados que não haviam sido cometidos, mas que, por fim seriam perdoados, pois os mesmos escravos obrigavam esse perdão.


      Segundo Genovese (1988), a economia autônoma escrava deve ser interpretada dentro da sociedade paternalista do sul dos Estados Unidos; que, para ele, significava uma sociedade em que as relações de dominação eram aceitas pelos dominados, relações que incluíam não só a tutela do dominador sobre o subjugado como também a violência. Contudo, nos Estados Unidos, o escravismo teria reconhecido a condição humana dos escravos, pois era aceito que tinham livre arbítrio. No modelo dialético de Genovese, esse reconhecimento da humanidade do escravo era inevitável para o funcionamento do sistema, e permitiu que os escravos desenvolvessem uma poderosa ferramenta de resistência a ponto de conseguirem subverter a ordem social, pois os senhores precisavam negociar suas decisões com seus cativos. Depois, o conceito de paternalismo foi profusamente usado pela historiografia (Libby, s. d.).


      Na visão de Genovese, os escravos compreenderam que mesmo sem direitos legais, o que interessava eram os seus direitos costumeiros e neles se encaixava a economia autônoma. Portanto, os cativos sabiam que o importante estava na construção de costumes e se esforçavam para que os privilégios passassem a ser esse tipo de direitos. Por isso, na hipótese de Genovese, era fundamental, que os escravos procurassem a proteção de um senhor, mesmo que não fosse seu amo. No mesmo sentido, esta era a hipótese de Barbara Fields (1987) para Maryland no século XIX, pois um negro, mesmo que livre, para se sentir protegido devia sempre procurar o patronato de um branco.


      A diacronia do modelo dialético de Genovese implicava que o final do escravismo estivesse associado às melhorias nas condições de vida dos escravos, mas, também, na persistência dos vínculos de subordinação entre senhores e escravos no pós-abolição.


      Para o funcionamento do sistema, Genovese insistiu no importante papel da religião. Para que o paternalismo existisse, era necessário que a religião transformasse os escravos em seres dóceis. Os escravos entraram para o cristianismo e os senhores se congratularam por isso, mas o que terminou acontecendo foi que, mediante a religião, os escravos reconheceram seu valor e seus direitos (Davis, 1996).


      Esse papel da religião como elemento central na negociação entre escravos e senhores, mesmo na vida econômica autônoma dos cativos, foi desenvolvido por Góes (1993) ao afirmar que o batismo era o mecanismo pelo qual os escravos se inseriam como humanos na sociedade e, nessa condição, eles negociavam seus direitos, mesmo aqueles direitos simples e cotidianos de criar suas galinhas, plantar seu milho e fabricar seu próprio anil.


      Mas, mesmo assim, Elizabeth Fox-Genovese (1988) defendeu a ideia de que os valores gerados continuaram sendo dos senhores, defendia que assistiríamos à transmutação da propriedade do senhor de uma matéria para outra, pois o escravo continuava sendo do senhor e a independência escrava era só uma redistribuição das rendas de plantação.


      Esta forma de compreender a economia autônoma como parte das negociações da escravidão teve seus cálculos e seus números. Elsa Brown (1994), pesquisando sobre Richmond e Manchester (Virgínia), achou 20.000 negros livres entre 1860-1900 dos quais 6.000 participaram ativamente de alguma igreja, e os outros 14.000 assistiram regularmente aos ritos religiosos. Desses 6.000, 2.000 tinham patrimônios entre US$200 e US$500, outros 200 com valores entre US$1.000 e US$5.000 e alguns com riqueza entre US$5.000 e US$20.000. É claro que esses valores não foram acumulados mediante a participação na igreja, mas ficou bem evidente a importância dela na vida, mesmo econômica, desses indivíduos.


      A ideia da escravidão como uma estrutura em negociação incluindo valores ideológicos adicionais aos puramente econômicos está presente na análise de muitos historiadores. Por exemplo, Laird Bergad, pesquisando para Brasil, Cuba e Estados Unidos afirmara que a escravidão era um sistema flexível e que nos três contextos os escravos tinham acesso à terra e participavam como compradores e vendedores no mercado, o que implicava que eram menos dependentes de seus amos. Porém, segundo ele, essa independência não deve ser sobre-estimada, pois era parte das negociações chegando a produzir hierarquias entre os mesmos escravos (Bergad, 2007).


      Empregando parcialmente essa matriz da vitalidade da negociação, Hebe Mattos (1998) chegou a uma conclusão diferente: para ela um dos segredos da dominação senhorial era conseguir transformar as ampliações da autonomia escrava em concessões do senhor. Assim como para Genovese, a violência era parte da vida na escravidão e podia ser entendida como legítima pelos escravos, mas a concessão era a chave mestre dos senhores. Por isso, ela interpreta que a economia autônoma era entendida como uma concessão, pois o tempo empregado nas atividades independentes era dado pelos senhores.


      No entanto, se por um lado, Hebe Mattos pareceria concordar parcialmente com Elizabeth Fox-Genovese, que definia a economia autônoma como uma transmutação da propriedade senhorial, por outro, a autora brasileira não parece defender uma tese tão radical como a da autora norte-americana. De qualquer forma, Hebe Mattos estaria virando o argumento de Eugene Genovese, pois, como já discutimos, ele achava que os escravos conseguiram transformar privilégios em direitos, mas para a autora, os direitos dos escravos eram entendidos como concessões do senhor.


      Claro que Genovese estava pesquisando o sul dos Estados Unidos e Mattos, a província do Rio de Janeiro, portanto, as diferenças de contexto poderiam explicar os matizes nas interpretações. Nesse sentido, Eric Foner (2007) insistia em que cada lugar e momento tinham suas próprias condições de negociação, em alguns, os escravos conseguiam transformar autonomia em direito, em outros os senhores a mantinham como concessão. Segundo Foner, a relação favorecia a uns ou outros, dependendo da disponibilidade de terras, os vínculos com o mercado mundial, a relativa escassez ou abundância de força de trabalho substituta para os escravos e as relações com as autoridades externas às unidades escravistas.


      Mas, nem toda hipótese sobre negociação significa compartilhar a hipótese de que ela (a negociação) era o fundamental para que o sistema funcionasse. Por exemplo, Ira Berlin (1976) afirma que a escravidão era um ato de violência, mas também de negociação. Porém, não se pode sobre-estimar o poder dos escravos e subestimar o poder dos senhores, pois a ordem social concedia tudo aos senhores e nada aos cativos. Em outras palavras, não interessava quantas e quais fossem as coisas que tinham os escravos, já que o todo no sentido profundo pertencia aos dominadores. Por isso, os senhores não negociavam o fundamental: o poder das armas e do terror.


      H. Gutman (1976) criticou uma outra frente do modelo de explicação de Genovese, não pela ideia de negociação, e sim pela dialética com que era representada, pois a dialética é sincrônica e não consegue dar conta da acumulação de conhecimentos que tinham os escravos. Assim, Gutman não estava procurando diminuir a importância da negociação e, sim valorizar a autonomia dos escravos. Segundo ele, as comunidades cativas desenvolveram espaços sociais em todos os cantos e os escravos faziam escolhas o tempo todo. Portanto, esses escravos não são aqueles imbuídos nas relações paternalistas de Genovese que legitimavam as formas de dominação; são escravos com uma cultura própria. Genovese (1989) respondeu que Gutman não entendeu a importância do cristianismo para os escravos e, em geral, das práticas que os negros aprenderam dos europeus. Isto é, que o autonomismo de Gutman era um exagero para Genovese.


      Mas as críticas de Genovese não detiveram os autonomistas. Para eles, a autonomia dos escravos foi tecida nas suas ações na sombra, com tempo e tranquilidade. A estratégia não era de grandes eloquências, pelo contrario, era tornar anódino o quotidiano para que a mais pequena coisa fosse vital, e monotonizando todo para que a vida não fosse monótona. Por exemplo, Walter Johnson (1999) achou que no mercado interestadual de escravos norte-americano no século XIX, os cativos conseguiram criar uma comunidade quando construíram uma rede de informação quase-clandestina que dava suporte emocional num mundo frio como era o mercado de almas.


      Nesta interpretação, a economia autônoma não é nem uma estrutura, nem o objeto de atenção dos interesses dos escravos, e nem produto das negociações entre senhores e cativos. É uma coisa que aparece por baixo nas relações sociais, como se não tivesse importância, mas que na realidade era fundamental. Por exemplo, Matison (1948) afirmou que entre 1830 e 1860, mesmo com a lei da Virgínia que proibia as atividades econômicas independentes dos cativos, a grande maioria dos que moravam em Richmond e Petersburg ganhavam suas próprias moedas e uma parte delas era usada na compra da liberdade. Embora a lei ressaltasse que as alforrias não poderiam acontecer, segundo os cálculos de Matison, somente 5% das petições nessas cidades, e nesse período, foram negadas, ou seja, a grande eloquência era proibir, mas por baixo era aceitar.


      Essas sutilezas foram as que Góes descreveu para caracterizar o cativeiro imperfeito (1993). Para ele, no começo o senhor tem todo o poder, mas é o escravo quem concede sua obediência e seu trabalho, e recebe em troca seus direitos, isso quer dizer que existia uma negociação. No entanto, para o autor, a situação vai mais além, pois quando o escravo concede sua obediência é o cativo quem fica com o poder e, em consequência, o senhor se torna refém. Em outras palavras, a paciente estratégia dos escravos de conceder obediência tirou o poder do senhor e o deslocou para eles.


      Góes e Florentino (1997) levaram esse argumento ainda mais além. Para eles, essa paciente estratégia vai colocar no centro da comunidade escrava os idosos, e não poderia ser de outro modo: se para eles o poder se construiu na monótona vida quotidiana, então os velhos tinham e usavam o poder. Assim, não era o senhor quem detinha exclusivamente o poder, pois precisava que seu plantel de escravos fosse uma comunidade no sentido pleno da palavra, e isso não se conseguia nem com negociação, nem com violência paternalista. A comunidade era um fato autônomo – no sentido de preceder as relações com o senhor, embora o senhor se aproveitasse dela – dos indivíduos escravos que procuravam aliados, parceiros para estabelecer a dita comunidade, e, dessa forma, garantir os seus direitos, entre eles o de ter uma economia autônoma.


      A essa ideia de autonomia, Robert Slenes (1999) agregou elementos para que fosse mais radical, não no nível da grande-eloquência, pois, para este autor as estratégias continuavam na vida monótona e quotidiana. O radical está na hipótese de comunidades escravas com projetos autônomos, não só recriando a escravidão senão se confrontando com os senhores. Aqui autonomia não significa só independência ou precedência também é confrontação.


      Toda essa autonomia é triunfante na leitura de Chalhoub (1990), não só no sentido que a comunidade escrava consiga tornar-se autônoma do senhor, senão no sentido de transformar a sociedade como um todo. O lugar pesquisado por Chalhoub é o Rio de Janeiro pós 1870, e para ele os negros escravos e livres instituem uma cidade própria, arredia e alternativa, possuidora de suas próprias racionalidades e movimentos. Em outras palavras, a autonomia passa a significar esquizofrenia: duas cidades em uma.


      Fica claro que a hipótese de Chalhoub é o extremo do autonomismo e não é necessário imaginar que os negros, livres e escravos, viviam em duas realidades diferentes e paralelas, pois simplesmente existia uma realidade que incluía a vida autônoma desses indivíduos. Já nas décadas de 1930 e 1940, Luther Jackson (1930, 1969) insistia nos problemas de quase-liberdade gerados pela economia autônoma e pensava nos problemas historiográficos que gerava o fato de escravos ganhando lucros de forma autônoma. Mas esse dinheiro poderia significar quase-liberdade ou ambiguidade, mas não realidades paralelas.


      Entre os historiadores que olharam para o dinheiro dos escravos como uma coisa que podia contestar, mesmo que parcialmente, a escravidão, estavam novamente Fogel e Engerman (1989). Para eles, os escravos que tinham seus próprios pecúlios eram virtualmente livres, pois a diferença central com os trabalhadores livres era que os cativos tinham que entregar uma parte de suas rendas aos seus senhores. Esses escravos, virtualmente livres devido ao dinheiro que ganhavam, chegavam a ser, por exemplo, 50% de todos os que moravam em Richmond.


      Fogel (1994) aceitou a ideia de que os senhores tentavam restringir os tipos de mercadorias produzidas e as formas de comercialização que empregavam os escravos, mas destacou também que essas restrições com frequência só eram enunciadas e dificilmente levadas à prática. Essa hipótese se baseia nas pesquisas de Phillip Morgan, que já citamos, que ressaltou a imagem de escravos cuidadosos de seus interesses econômicos.


      No tocante às hipóteses que sinalizam a associação entre acumulação na economia autônoma e a liberdade ou quase-liberdade, vários autores ressaltam que essa economia gerava escravos virtualmente livres, essa hipótese foi à que chamamos de autonomista. Para outros, a relação era bem mais simples e direta: a acumulação de recursos poderia permitir aos escravos comprar sua liberdade. Essa foi a hipótese de Cole (2005) para Louisiana, de Kotlikoff e Rupert (1980) para New Orleans, de Scott (2005) para Cuba, de Florentino (2002) para o Rio de Janeiro, de Morgan (1982) para o Low-Country e de vários outros autores (Berlin; Morgan, 1993).


      Porém, a alforria não era o único tipo de investimento, e era possível que libertos e escravos acumulassem outro tipo de atividades. Howard Bodenhorn (1999) afirmou que, entre 1830-1860, as propriedades dos negros livres da Virgínia cresceram 100%, enquanto que essa população aumentou só 20%, e os negros adultos livres aumentaram somente 5%. Em números, nesses mesmos trinta anos, a quantidade de negros proprietários de terras na Virgínia passou de 678 para 1.202. Esse acréscimo foi ainda maior entre os negros virginianos que moravam nas cidades e que eram proprietários, já que passaram de 156 para 692.


      Essa acumulação é diferente para cada grupo da população. Bodenhorn (2002), pesquisando sobre Tennessee, Kentucky, Louisiana, Carolina do Norte e Virgínia entre 1830 e 1860, encontrou que era mais rápida a ascensão para os mulatos do que para os negros, embora as taxas de incremento patrimonial das duas populações fosse surpreendente: 400% e 600%. No entanto, as diferenças também provêm dos tipos de ocupação: os trabalhadores domésticos acumulavam mais rápido que aqueles não especializados. Também existia uma distribuição geográfica, pois a maior taxa de acumulação estava em Maryland, seguida por Virgínia e Carolina do Norte e as menores taxas estavam em Louisiana e Tennessee.


      Segundo Claudia Goldin (1976), o salário recebido por um escravo em Richmond variava entre 75 centavos e 1 dólar semanal, além de quarto e algumas mercadorias. Para os mesmos anos, os salários de escravos em New Orleans estavam nesses mesmos patamares. Porém, a renda dos escravos e de negros livres não vinha só dos salários, pois outras fontes tinham um lugar destacado, sobretudo se lembrarmos que a unidade econômica básica dos escravos e negros livres não era tanto o indivíduo, mas a família. Jeanne Boydston (1986) afirmou que as mulheres escravas e libertas de New York, antes da Guerra Civil, em média aportavam a suas famílias entre US$3 e US$4 por semana, o que poderia representar entre US$150 e US$250 ao ano, e há casos de US$600 anuais. Dessa forma, elas aportavam metade do orçamento familiar, e esse dinheiro vinha das vendas e serviços feitos na rua e não como salários de operárias.


      No caso do Rio de Janeiro, a forte participação dos negócios da rua no orçamento familiar foi muitas vezes conferida, e a historiografia destacou o recebimento de jornais pelos escravos. Por exemplo, Carlos Lima (1998) afirmou que os escravos mencionavam com muita naturalidade que vendiam produtos nas ruas e que se comprometiam com trabalhos para as horas livres. Mary Karasch (1987) argumentou que os cativos plantavam e criavam animais em suas terras e, depois, os vendiam nas ruas do Rio. Aliás, também estavam aqueles que trabalhavam uma parte do dia no campo e outra na cidade e aqueles que “ralavam” no porto e em troca podiam ganhar 6 ou 7 vezes mais do que seus senhores exigiam.


      As taxas de acumulação econômica para os negros no Rio de Janeiro ainda são pouco pesquisadas, mas alguns dados foram disponibilizados (Grinberg, 2011; Valencia, 2011). Diferentemente da historiografia brasileira, este tema é bastante explorado para os negros norte-americanos. Higgs (1982) postulou que os negros de Georgia em 1880 tinham acumulado um montante de US$5,8 milhões, ou em valor per capita de US$8, que representava um sexto da riqueza acumulada pelos brancos. Importante ressaltar que a Georgia não seria uma região representativa da escravidão e do pós-abolição norte-americano, pois a economia autônoma de escravos e livres foi excepcionalmente alta lá. No entanto, crescimentos expressivos são calculados por Higgs (2008) para todo o país e por Margo (1984) para Virgínia, Carolina do Norte e Louisiana. Para os anos anteriores à Guerra Civil, Steckel (1990) calculou que os negros tiveram taxas positivas de crescimento, embora menores que as classes médias e abastadas.


      Porém, os dados de Margo e Higgs foram contestados por alguns historiadores. Por exemplo, Anthony O’Brien (2000) criticou a suposição de que os negros começassem do zero sua acumulação após a Guerra Civil. Segundo seus cálculos, a renda per capita deles em 1860 seria de US$42,95 enquanto a população branca tinha US$142,28. O dado de renda per capita dos negros ficaria perto dos US$42,99 de Fogel e Engerman (1989), mas O´Brien tomava cuidado e afirmava que esse último dado sobre-estimava os valores de moradia e comida que eram fornecidas pelos senhores. No entanto, também criticava os US$28,95 de Ransom e Sutch (1977) por subestimar a produção própria dos cativos.


      Em outras palavras, O’Brien estava tentando demonstrar que as taxas de acumulação dentro da escravidão foram importantes. Esta proximidade conceitual entre economia autônoma e liberdade, ou quase-liberdade, com altas taxas de acumulação, às vezes, pode ser interpretada como uma possibilidade sempre aberta, como se a acumulação dependesse da vontade dos indivíduos. Isso é fortemente criticado por Willma Dunaway (2003) e Orlando Patterson (1991), que afirmaram que este tipo de hipótese transformava a escravidão num paraíso na terra. Mas a imensa maioria dos historiadores tenta se precaver frente a isto, e insistem em que o mais comum entre os negros escravos e livres das Américas era a pobreza, e que os altos valores das taxas de acumulação não devem induzir à ideia de indivíduos transformando-se em agentes abastados.


      A historiografia já caminhou um longo percurso sobre este tema e hoje o escravismo não se representa tão facilmente como um mundo dual com escravos e senhores/escravistas em dois lados opostos convivendo numa tensão permanente. O escravismo foi muito mais complexo, e escravidão e liberdade não são simplesmente categorias antinômicas. Como mostramos, o conhecimento sobre o passado avançou muito nos últimos trinta ou quarenta anos para descrever e explicar as complexas relações sociais tecidas na escravidão.


      No entanto, os negros livres nas sociedades escravistas continuaram relativamente esquecidos pelas pesquisas, e ainda menos atenção recebeu o problema da sua vida econômica, além do fato de que o paradigma tradicional que afirmava que os negros livres no escravismo eram uma minoria intermediária entre cativos e senhores continuou mais ou menos vigente. Mas, com o avanço da historiografia, essa hipótese tradicional não pôde ser mantida, pois, se a sociedade escravista não pôde ser pensada como uma dualidade, então os negros livres também não podiam ser pensados como intermediários nessa mesma dualidade.


      A única base que teve esta hipótese para se apoiar foi que o tamanho demográfico da população de negros livres era minoritário se comparado com o dos cativos. Porém, essa evidência teve que ser relativizada, pois, nem em todos os contextos isso acontecia, como também porque do simples dado de menor população não se pôde inferir diretamente que a sua importância fosse minúscula.


      Por exemplo, hoje sabemos que, em geral, na família escrava conviviam cativos e livres (Machado, 2008; Cooper; Holt; Scott, 2005), mas a quantidade dos primeiros devia ser maior que a dos segundos. No entanto, essa família era uma unidade da que não se pôde deduzir que os livres eram menos importantes ou que eram intermediários com os senhores.


      Quando se afirmou que os negros livres eram um grupo intermediário, implicitamente se disse que a sociedade tinha vários compartimentos fechados ocupados por diferentes grupos sociais, especificamente: senhores, escravos, negros livres e brancos pobres. Mas a historiografia debateu largamente esse modelo e matizou até onde ele pôde ser aplicado.


      Neste mesmo sentido, pesquisar sobre os negros livres no escravismo não foi só olhar para um grupo diferenciado e afastado da sociedade, como também não foi trabalhar sobre um gueto fechado com seu próprio código. Foi tudo ao contrário. Os negros livres integravam as sociedades escravistas, pois eles faziam não só parte das famílias dos escravos, como também faziam parte dessa grande quantidade de indivíduos que eram proprietários de escravos e, ao mesmo tempo, também trabalhavam do lado dos cativos e dos brancos pobres. Como consequência, os negros livres não eram um tipo de subproduto não esperado do escravismo.


      Mas pesquisar sobre os negros livres em alguns contextos era ainda mais importante, pois, no final do escravismo, em alguns lugares, a quantidade deles aumentou fortemente e, em alguns outros, as fronteiras entre cativeiro e liberdade cada vez ficaram menos explícitas, pois, embora juridicamente essa fronteira fosse clara, na realidade cotidiana de alguns lugares, os limites não eram tão simples. Além disso, no final do escravismo, em diversos contextos, os negros livres percorreram a trilha pela qual uns anos depois caminhariam os emancipados.


      As poucas pesquisas feitas sobre negros livres nos regimes escravistas tiveram por foco privilegiado os contextos rurais (Franklin, 1995; Holt, 1992; Scott, 2005), mas, em várias cidades essa população cresceu (Lobo, 1978) e, em outras, as fronteiras entre negros escravos e livres ficaram menos claras (Ingersoll, 1991). Portanto, se só observando não era evidente se os negros representados nas imagens das que falamos no começo desta introdução eram livres ou escravos, com certeza, também isso não ficava claro de forma imediata para os habitantes das urbes escravistas do Oitocentos.


      Se só pela observação não podemos saber se os negros eram livres ou escravos, então as perguntas que surgiram na pesquisa foram: como pesquisar um grupo social que tinha uma alta flexibilidade em contextos de fortes mudanças como eram as cidades escravista das Américas do século XIX? Como pesquisar pelas moedas que esses negros ganhavam nessas cidades, se esses trocadinhos nem sequer eram representados nas gravuras, pinturas e aquarelas?


      Sabemos que cada cidade e contexto eram diferentes e que é quase impossível dar conta de todos eles, pois cada um tinha suas próprias especificidades. Mas, também, não quisemos ficar com o trabalho monográfico que explicasse um único lugar; nesse sentido, a primeira forma de dar resposta às perguntas anteriores foi com o uso da história comparada, pois ela deu a possibilidade de estudar simultaneamente vários contextos na procura de relativizar e matizar os fenômenos que aconteceram neles. Como disse John Elliott:


      


      os movimentos implícitos ao escrever uma história comparada não são muito diferentes dos de tocar sanfona. As duas sociedades contrastadas se juntam para se separar logo. As semelhanças não resultam tão estreitas quanto pareciam à primeira vista; as diferenças que a princípio estavam ocultas aparecem. A comparação é um processo de constante oscilação. (2008, p. 18)


      Portanto, o desafio quando se emprega a metodologia da história comparada não foi a generalização, e sim relativização e matização. Em outras palavras, o que se pretendeu foi conhecer uma sociedade através do conhecimento de uma outra sociedade e, assim, estabelecer a importância dos fatores que explicaram o problema em questão.


      A metodologia comparada consiste num ir e vir, numa oscilação permanente, é como olhar para duas imagens e contrastá-las, ver o que existe de forma simultânea nas duas e observar o que só está presente numa delas. No entanto, cada vez que achamos que encontramos duas coisas semelhantes, em realidade, se as observarmos com mais atenção, acharemos que não são tão parecidas como estávamos pensando e, quando achamos que duas coisas são claramente diferentes, também, se as repensarmos com cuidado veremos que têm alguma similitude.


      Portanto, o limite da história comparada foi a quantidade de elementos que podiam oscilar nesse ir e vir entre similaridades e diferenças. Aclaremos que não achamos que o importante seja fazer uma lista de similitudes e dessemelhanças (Barros, 2007), e, sim, estabelecer analogias e discrepâncias entre os elementos que são comparáveis para, dessa forma, entender esses mesmos elementos e suas relações intrínsecas.


      Também aclaremos que falamos de relações intrínsecas entre os elementos, mas não das influências entre as duas sociedades pesquisadas, pois não estamos à procura de saber como Brasil e os Estados Unidos ou, o Rio de Janeiro e Richmond se interinfluenciaram na questão da escravidão e dos negros livres. Embora com certeza tenha existido influência entre essas duas sociedades, não é esse o tema que privilegiamos.


      O nosso objetivo foi descrever a economia dos negros livres nessas duas cidades para saber a importância dos elementos que integravam essa economia, para que pudéssemos relativizá-los segundo a importância que tinham em cada sociedade. Neste sentido, procuramos diferenças e semelhanças no nível da explicação, mas não queremos chegar à generalização que tudo o abarca (Prado, 2005).


      Daí a importância da escolha das sociedades que foram pesquisadas, pois nem tudo é comparável. Neste trabalho eram diversas as cidades que poderiam ser comparadas, pois foram várias as urbes escravistas das Américas que tinham populações de negros livres em expansão ou nas quais a fronteira cotidiana entre negros livres e escravos era cada vez menos clara. Na verdade, nesses dois critérios, a maioria das cidades escravistas do Oitocentos se encaixam.


      Nesse sentido, toda escolha tem alguma coisa de arbitrária, mas afirmar isso não significa que a seleção dependa completamente de fatores aleatórios ou da simpatia que se tem por um lugar. Por exemplo, nós escolhemos Richmond na Virgínia nos Estados Unidos e o Rio de Janeiro no Brasil, mas no começo das pesquisas não tínhamos nenhum vínculo especial que as diferenciasse das outras cidades escravistas em expansão do século XIX. Portanto, a escolha delas duas foi pelas possibilidades que forneciam na comparação.


      Não vamos entrar nos detalhes que permitem comparar essas duas cidades, pois esse será o tema do primeiro capítulo, e por ora, podemos destacar que, na primeira metade do século XIX, as duas tiveram um forte crescimento demográfico com claros incrementos na população negra, livre e escrava, e na população branca. Essa expansão as transformou de urbes relativamente pequenas no final do século XVIII para relativamente grandes sessenta anos depois, com Rio de Janeiro como a sede da corte do Império do Brasil e Richmond transformada na capital dos Estados Confederados e em Secessão na Guerra Civil Norte-Americana.


      As duas cidades eram portos pelos quais se exportavam mercadorias agrícolas com pequenos valores agregados no setor manufatureiro. Pelo porto do Rio de Janeiro, um dos principais portos do Atlântico Sul, situado na Baía de Guanabara, se exportava em meados do século XIX, principalmente, café seguido por açúcar. Richmond é um porto sobre o Rio James que desemboca no Atlântico Norte, pelo qual, no século XIX se exportava para os mercados internacionais, principalmente, fumo e, em segundo lugar, farinha de trigo. Além disso, os dois portos eram grandes centros redistribuidores de escravos e o comércio de indivíduos poderia movimentar tanto dinheiro quanto as mercadorias agrícolas que exportavam.


      Diante do exposto, podemos dizer que as duas cidades eram atlânticas e escravistas do século XIX, já que nas duas uma parcela grande da sua população era cativa, eram portos e as duas se expandiram fortemente no século XIX. Essas três características, a saber: atlânticas, oitocentistas e escravistas as fizeram representantes de um conjunto muito específico de cidades, pois não foram muitas as urbes que se encaixavam de forma simultânea nessas três categorias.


      Mas, nesse conjunto de cidades atlânticas, oitocentistas e escravistas, o Rio de Janeiro e Richmond tinham alguns elementos a mais que as diferenciaram das outras do conjunto. Como discutiremos no primeiro capítulo, nas duas, a propriedade sobre cativos estava estendida e era relativamente comum que os habitantes tivessem escravos, mas, ao mesmo tempo, essa propriedade estava concentrada. Esses dois fatores, agregados à quantidade crescente de negros livres e ao tamanho demográfico dessas urbes, fez com que as fronteiras entre cativeiro e liberdade não ficassem sempre e em todo momento claras.


      Essa fronteira não muito nítida também poderia estar presente em outras cidades, mas seria difícil achar outras que sendo escravistas, atlânticas e oitocentistas também tivessem essa fronteira parcialmente diluída para uma população tão grande quanto a de Richmond e do Rio de Janeiro, já que o contingente de escravos nas duas cidades chegou a superar as dezenas de milhares de pessoas, e uma grande parcela dessa população trabalhava por conta própria contratada por empregadores diferentes dos seus senhores ou trabalhava de forma completamente autônoma. Essa característica da escravidão richmoniana e carioca gerou milhares de negros livres que trabalhavam em condições semelhantes às que tinham os cativos.


      Em resumo, a quantidade de negros contratados (alugados como diriam as fontes em português e hired como aparece nas fontes em inglês) ou que trabalhavam por conta própria tornava difícil distinguir rapidamente se um indivíduo era livre ou cativo, e a escala em que esse fenômeno acontecia era uma característica específica de Richmond e do Rio de Janeiro.


      Essa característica significa, também, que, nessas cidades, os negros livres eram um grupo de grande flexibilidade social e, no caso da Virgínia, os esforços quase permanentes da lei nas décadas finais do escravismo para controlar essa população sugerem que, na realidade, eles continuavam tendo grande mobilidade.


      No caso do Rio de Janeiro, os esforços de controle das autoridades foram muito menores que na Virgínia, mas a sociedade também tentou fixar essa mobilidade através do uso de categorias e, por exemplo, a palavra forro, que acompanhava o nome do indivíduo, procurava denotar a diferença entre os negros que tinham vivido no cativeiro daqueles que tinham nascido livres, mas, como aconteceu na Virgínia, a flexibilidade continuou e, como algumas pesquisas já mostraram (Mattos, 1998; Grinberg, 1994), as cores e categorias foram se apagando enquanto o século avançava.


      A flexibilidade primou sobre os esforços de controle e se manifestou de forma concreta nas mudanças que faziam os indivíduos e, como veremos nos capítulos, era corriqueiro que os negros livres trocassem de nome, de endereço e até de cor com muita facilidade.


      Essa tensão entre os esforços de controle e a realidade da flexibilidade traz vantagens e obstáculos para a pesquisa histórica, pois, por um lado, algumas fontes deixaram claro quando estavam falando de negros livres, como por exemplo nas listas dos indivíduos registrados nos censos de 1850 e 1860 na Virgínia, em que se afirmava explicitamente quem era negro livre. No caso do Rio de Janeiro, os anúncios de jornal diziam quando o indivíduo que procurava trabalho era um negro livre. Quando as fontes explicitam a condição jurídica e racial dos indivíduos, há uma vantagem para a historiografia.


      Mas, por outro lado, a flexibilidade dos indivíduos gerou obstáculos para a pesquisa, pois não pudemos ter plena certeza nessas mesmas fontes. Por exemplo, vários dos negros livres registrados nas listas de impostos em Richmond não apareceram como negros livres nos registros do Censo. No Rio Janeiro, por exemplo, uma escritura de um empréstimo registrado em cartório deixava claro que uma das partes era um forro, mas uns meses depois, quando se registrava o pagamento desse empréstimo, essa condição de forro não era mencionada.


      Esses dois exemplos serão citados e discutidos em detalhe no desenvolvimento dos capítulos, por enquanto queremos chamar atenção sobre a importância do cruzamento entre fontes para a pesquisa sobre negros livres. Nossas fontes para Richmond foram o Richmond Enquirer, que era o principal jornal da cidade, as listas de impostos pessoais, os Censos de 1850 e 1860, as escrituras registradas nos cartórios, os livros de registro dos negros livres do Condado de Henrico e diversas documentações de empresas que contratavam negros livres, e de comerciantes que intermediavam nos contratos de negros, livres e escravos. Para o Rio de Janeiro, as fontes principais foram o Jornal do Commercio, que era o principal jornal da cidade, e as escrituras registradas no primeiro cartório. Para as duas cidades, também foram consultados os almanaques e livros de negócios de diversos anos.


      Para conseguir localizar os negros livres nessas fontes, foi necessário mexer num volume grande de informação. No total foram consultados 52.761 anúncios no Jornal do Commercio, 1.073 anúncios no Richmond Enquirer, 823 escrituras em Richmond e 9.028 no Rio de Janeiro, além dos 2.505 registros onde apareceram informações de negros livres richmonianos, nas listas de impostos pessoais e dos 1.135 que apareceram nos censos de 1850 e 1860. Adicionalmente, também foram construídas algumas séries dos contextos econômicos. Especificamente para a capital da Virgínia, temos 2.265 dados macroeconômicos, para a capital do Brasil, foram 1.594; 961 preços de mercadorias da cesta básica em Richmond, 592 para o Rio de Janeiro. No total, os registros nos bancos de dados de todos os tipos, construídos especificamente para esta pesquisa somaram 80.897.


      Essa quantidade de informação só poderia ser trabalhada com o uso de métodos quantitativos como, por exemplo cálculo das amostras, procedimentos de inferência de estatísticas descritivas, construção de séries de tempo, análise de correlação e cálculo de regressões, estabelecimento de clusters e densidades e, em alguns temas específicos, modelagem mediante uso de programação linear. Como já afirmamos, o uso desses métodos era necessário para que se pudesse saber o que acontecia com os negros livres e sua economia.


      Esses métodos quantitativos nos ajudaram no desenho do perfil da economia dos negros livres. No entanto, pouco podiam colaborar para resolver o problema metodológico da flexibilidade social destes indivíduos. O problema era que, para conhecer o comportamento dessas finanças, era necessário primeiro resolver a questão do cruzamento da informação que forneciam as fontes. Em outras palavras, o cálculo das séries e dos modelos era um segundo momento que só poderia ser feito após se saber que a informação que forneciam em realidade falavam de negros livres e não de outros indivíduos.


      Para estabelecer que esses indivíduos eram aqueles sobre os quais pesquisávamos, foi preciso cruzar as fontes, mas a informação quantitativa por si mesma não resolvia a questão e, por isso, foi necessário o uso de métodos de geoprocessamento e, desta forma, utilizar a informação espacial como pivô no cruzamento. Isto é, se um espaço físico aparecia em duas fontes, então, esse espaço era utilizado como a variável que vinculava as duas informações.


      Como o leitor poderá encontrar no segundo e seguintes capítulos, o uso do espaço geográfico como pivô no vínculo das fontes teve como consequência a necessidade de encontrar e, sobretudo, georreferenciar os mapas históricos das duas cidades para neles poder verter a informação das fontes, que, por sua vez, também teve que ser georreferenciada. Isso significa o aumento líquido da quantidade de dados que tínhamos. Por exemplo, numa única escritura de compra de um terreno aparecem três pontos espaciais: o endereço do vendedor, do comprador e do imóvel, esses três pontos tiveram que ser colocados no mapa histórico que foi georreferenciado previamente. Assim, o que era um registro se transformou em três vinculados entre si. Porém, nem todos os registros das fontes tinham informação espacial.


      Contudo, após ter sido colocada toda a informação possível nesses mapas, os pontos específicos (entendidos como uma coordenada X, Y) não conseguiam por si mesmos ser os pivôs no cruzamento das fontes. A razão era a disparidade na informação espacial que cada fonte fornecia. Por exemplo, nos almanaques da cidade, o endereço dos anunciantes aparecia com o número e o nome da rua, enquanto nas escrituras, frequentemente, aparecia unicamente a rua e, às vezes, só se fazia menção à cidade onde o sujeito morava, ou seja, expressões do tipo Niterói ou Prince Edward County que são gerais demais.


      Para resolver esse problema, o pivô no cruzamento tinha que ser áreas e não pontos. Essas áreas foram calculadas como aglomerações de pontos com as menores distâncias entre eles de tal jeito que as áreas fossem menores ao mesmo tempo que representativas. O leitor encontrará a explicação detalhada do método de georreferenciamento dos pontos e do estabelecimento dessas aglomerações no capítulo dois. Nesse mesmo capítulo encontrará os detalhes dos métodos de cálculo das séries de tempo, dos modelos de programação linear e das análises estatísticas.


      O período escolhido para pesquisar foram os anos entre 1840 e 1860, pois foram os anos em que o escravismo chegou a seu ápice tanto em Richmond quanto no Rio de Janeiro. Como mostraremos no Capítulo 1, a população cativa carioca atingiu seu máximo registrado pelas fontes em 1849 e a richmoniana em 1860. Também nesse capítulo, o leitor encontrará as semelhanças e diferenças entre as duas cidades nessas duas décadas. Neste sentido, o primeiro capítulo explica o contexto geral em que os negros livres richmonianos e cariocas se encontravam no período em que o escravismo estava em seu máximo demográfico. O mesmo capítulo também apresenta os ciclos econômicos das duas cidades.


      Esses ciclos foram a base para estabelecer os capítulos seguintes; ou seja, os Capítulos 2 a 5 seguem uma ordem cronológica segundo os ciclos econômicos. No segundo capítulo é apresentada a atividade dos negros livres entre 1840-1846. No terceiro, entre 1847 e 1850, no quarto 1851-1856 e por fim, no quinto 1857-1860. Desta maneira, cada capítulo tem um número diferente de anos, mas, em compensação, os anos que o capítulo estuda foram semelhantes em termos econômicos.


      Esperamos que no final desta exposição fique claro quais foram as influências do contexto econômico sobre a vida dos negros livres e quais foram as escolhas e estratégias financeiras que eles desenvolveram para procurar resolver os desafios e as oportunidades que esse contexto lhes oferecia e, assim, tentar melhorar suas condições de vida. Já veremos até onde eles conseguiram atingir esse objetivo e até onde eu consegui atingir o meu.
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